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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO

ESTADO DE SÃO PAULO

 CNPJ/MF Nº 44.518.397/0001-83

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 036/2018
ADEQUA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL – CARGO GERAL – DOS QUADROS EFETIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 02/2010 DO MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO, ESTADO DE SÃO PAULO.  

ANÉZIO KEMP, Prefeito Municipal de Lupércio, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Lupércio aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar: 

Art.1° - fica acrescido o artigo n° 06 na Lei Complementar 02/2010, com a seguinte redação: 

Art.6° - Os empregados que foram contratados por meio de processo seletivo público, e que já fazem parte da equipe PACS (Programa dos Agentes Comunitários de Saúde), e em atividade, admitidos até a data de promulgação da Lei 11.350/2006, através de convênio com Associação Comunitária de Lupércio, terão seus vínculos empregatícios transferidos para a municipalidade, conforme Lei Federal 11.350 de 05 de outubro de 2006. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - A Lei será regulamentada por meio de decreto no prazo de 30 (trinta) dias.

Lupércio, 19 de outubro de 2018.

ANÉZIO KEMP

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

Nobres Vereadores

Encaminho a Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar nº 36/2018 a qual dispõe sobre a regularização das Agentes Comunitárias de Saúde do Município de Lupércio e Distrito de Santa Terezinha.

A Aprovação do Projeto de Lei é de extrema necessidade, visto que irá regularizar a situação das agentes comunitárias de saúde contratadas por meio de processe seletivo anteriormente ao ano de 2006, sendo motivo de vários apontamentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Salienta-se que as Agentes Comunitárias que se enquadrarem no presente projeto de Lei não irão perder qualquer direito, pelo contrário, ganharão o direito ao vínculo empregatício diretamente com a Prefeitura Municipal de Lupércio/SP, conforme Lei º 11.350/2006.

A irregularidade que o presente projeto de lei tenta sanar é antiga e ninguém se comprometeu solucionar o problema até hoje, ficando as ACS sem qualquer amparo legal, fato que será solucionado pela atual administração, por meio do referido projeto de lei.

Desta forma, tendo em vista a terceirização ilegal, bem como os vários apontamentos do Tribunal de Contas, solicito encarecidamente a Vossas Senhorias a aprovação do Projeto de Lei.

Sem mais, levo meus cumprimentos de elevada estima e consideração.

P.M de Lupércio 22 de Outubro de 2018
ANÉZIO KEMP

Prefeito Municipal
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